[image: ]
ESTADO DO TOCANTINS
MUNICÍPIO DE SUCUPIRA



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 014/2025
	PREÂMBULO

	ÓRGÃOS INTERESSADOS:
	Município de Sucupira – Sec. Mun. Administração e Planejamento (Órgão Gerenciador).
Fundo Municipal de Saúde; Fundo Municipal de Assistência Social; Fundo Municipal de Educação; Fundo Municipal de Meio Ambiente -(Órgãos Participantes).

	PROCESSOS Nº:
	029/2025

	MODALIDADE:
	PREGÃO ELETRÔNICO

	TIPO LICITAÇÃO
	Menor Preço 

	DATA DA SESSÃO:
	29 de setembro de 2025

	HORA DA SESSÃO:
	14:00horas (horário local)

	LOCAL DA SESSÃO:
	[bookmark: _Hlk132794244]Site: https://bnc.org.br


	INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

	DIA:
	17 de SETEMBRO de 2025

	HORA:
	13:00 Hora

	FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

	DIA:
	29 de SETEMBRO de 2025

	HORA:
	13:00 Horas

	INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS

	DIA:
	29  de SETEMBRO de 2025

	HORA:
	13:00 Horas

	FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS


	DIA:
	29 de SETEMBRO de 2025

	HORA:
	14:00 Horas

	INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS

	DIA:
	29 de SETEMBRO de 2025

	HORA:
	14:10 Horas

	DEMAIS INFORMAÇÕES

	OBS.:
	Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF.

	OBS.:
	Modo de disputa: aberto (envio dos lances durará 10 minutos, prorrogado automática e sucessivamente quando houver lance nos dois Últimos minutos)

	OBS:
	Não havendo expediente ou ocorrendo fato que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada parao dia Útil seguinte, no mesmo horário.



[bookmark: _Hlk132794920]O  Município de Sucupira – TO, realizará licitação,sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para registro de preços, (modo de disputa: aberto), nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Estadual nº 5.344/2015, Decreto Municipal nº 053/2024, Lei Complementar nº 123/2006, LC 147/2014, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Hlk132794483]As informações  e  os  procedimentos  desta  licitação  serão  executados  pela  Pregoeira  e  Equipe  de Apoio, composto por agentes de contratação, no endereço eletrônico licitacao@sucupira.to.gov.br e  dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida diretamente à empresaassociadapelostelefones:(41) 3166 6868, WhatsApp: (42) 3026-4550 e,ouatravés  “BNC” pelo e-mail: contato@bnc.org.br.

[bookmark: _Hlk128731740]1 - DO OBJETO: Registro de preços para a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S-10 e ARLA 32), destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais, transporte escolar, máquinas pesadas, equipamentos e demais veículos vinculados à Prefeitura Municipal de Sucupira e Secretarias Municipais, conforme especificações no Termo de Referência (Anexo I), do Edital.
1.1 – O objeto desta licitação, deverá atender às normas técnicas aplicáveis, ficando desde já estabelecido que os itens só serão aceitos após rigoroso exame efetuado pelo Departamento de Compras e, caso não satisfaça às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo ser retirados pelo fornecedor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação, para reposição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de infração contratual nos termos deste edital.
1.2 - A Pregoeira e equipe de apoio poderá, a qualquer momento promover diligências no intuito de dirimir quaisquer dúvidas. Caso necessário será solicitado amostra de qualquer dos itens das empresas primeiro colocadas, antes da conclusão da análise de proposta de preços.

2 - DO PRAZO E CONDIÇÕES:
2.1 - O prazo da Ata de Registro de Preços (ARP) vigorará a partir da sua assinatura por 12 (dose) meses, e poderá ser prorrogada por mais 12 meses, conforme permitido pela nova lei.
2.2 - A licitante vencedora será convocada pela Prefeitura Municipal de Sucupira -TO, para assinar a Ata de Registro de Preços, de conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021, após a homologação do respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da referida convocação.
2.3 – O fornecimento ocorrerá conforme necessidade do Departamento requisitante.

3 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
3.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão PÚblica, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da Bolsa Nacional “BNC” pelo e-mail: contato@bnc.org.br “Acesso Identificado”.
3.1.1 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal, denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Pregão Eletrônico” constante da página eletrônica da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC”.
3.1.2 – O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.
3.1.3 - O valor estimado para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigilosoeserádisponibilizadoexclusivaepermanentementeaosórgãosdecontroleexternoeinterno.
3.1.4 - Para fins do disposto no item 3.1.3, o valor estimado para a contratação será tornado PÚblico apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.
3.1.5 - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original (Portal da Transparência do Município de Sucupira) e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
4.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa especificado na página 01 (um) deste edital.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao OBJETO licitados neste certame, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.
5.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de responsabilidades administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente.
5.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.3. – Para efeito do disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se á da seguinteforma:
a) - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
b) - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso do I do caput do art 45, da Lei Complementar 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do §2º do art 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c) - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá usar do direito de preferência.
d) - O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado após o encerramento da etapa de lance e antes da fase de homologação.
e) – Na hipótese da não contratação nos termos previsto no caput do art 44 da Lei Complementar 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
f) – O disposto no art 44 da Lei Complementar 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.4 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda documentação exigida para fins de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art 43 da Lei Complementar nº123/2006.
a) – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Sucupira-TO, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, cuja comprovação será exigida somente para efeito de assinatura de contrato ou instrumento que o substitua.
b) – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art 43, da Lei Complementar 123/2006, implicará decadência do direito á contratação, sem prejuízos das sanções prevista na Lei de 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Sucupira-TO, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou extinguir a licitação.

5.5. Todas empresas devem estar regularmente cadastradas junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” - E-mail: contato@bnc.org.br e com o consequente credenciamento junto ao aplicativo da mesma, sendo que a apresentação do cadastramento não desobriga o participante a apresentar a documentação exigida para a habilitação relacionada no ITEM 16.
a) A habilitação dos licitantes deverá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral prevista no ITEM 16 deste Edital, junto a BNC COMPRAS.
b) O credenciamento tempestivo do licitante junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” é conditio sine qua non para sua efetiva habilitação na modalidade licitatória Pregão Eletrônico.
c) Para a habilitação neste Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar tempestivamente credenciando no sistema acima, devendo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 16, proposta com a descrição do objeto ofertado, marca e preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão.
5.5.1 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto acima, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.5.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão PÚblica.
5.5.3 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá ordem de classificação das propostas.
5.5.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso PÚblico após o encerramento do envio de lances.
5.5.5 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro no sistema.
5.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:
a) Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
b) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da administração PÚblica Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no Cadastro de Fornecedores do Estado ou, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
c) Estrangeiras que não funcionem no País;

5.7. Em se tratando de Microempresa – ME, ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Declaração de Breve Relato ou declaração fornecida pela empresa e deverá ocorrer no credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº123/2006.
5.8. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC”.
5.9. Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a pregoeira, até 03 (três) dias Úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão PÚblica, exclusivamente por meio eletrônico via internet através do endereço eletrônico licitacao@sucupira.com.br.
6.1.1-Apregoeira  responderá ao  spedidos de esclarecimentos   no prazo de dois dias Úteis, contadoda data  de  recebimento do pedido, e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela elaboração do edital e dos anexos,bemcomo,assessoria jurídica da pasta.
6.1.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e à Prefeitura Municipal de Sucupira-TO
6.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do endereço eletrônico estampado no item 6.1, até três dias Úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão PÚblica.
6.2.1 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias Úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
6.2.1.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
6.2.1.2 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. Em caso de impugnação com caráter protelatório será aplicadas as sanções pertinentes.
6.3. Não serão reconhecidos as impugnações e os recursos que não seja na forma eletrônica, ou apresentada fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;
6.4. Se procedente e acolhida à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e caso necessário, nova data será designada pela Prefeitura Municipal de Sucupira -TO, para a realização do certame.
6.5. As consultas serão respondidas mediante o e-mail indicado no item 6.1, o edital e seus anexos estarão disponíveis nos site www.sucupira.to.gov.bre contato@bnc.org.br , onde se encontram acessíveis a todos os interessados.
6.5.1. No site do município serão disponibilizadas, além das respostas, todas as informações que a Pregoeira julgar importantes, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo quando entender necessário.
6.5.2. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida na Lei nº 14.133/21 e legislação vigente.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1. O certame será conduzido pela Pregoeira designada pelaPrefeitura Municipal de Sucupira-TO, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
I - conduzir a sessão PÚblica;
II  - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III -verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV – coordenar a sessão PÚblica e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

7.2 - A partir do horário previsto no edital, a sessão PÚblica na internet será aberta pela pregoeira com a utilização de sua chave de acesso e senha.
7.3 - Os licitantes poderão participar da sessão PÚblica na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.
7.5 - A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira. Somente as propostas classificadas pela pregoeira participarão da etapa de envio de lances.
7.7 - Somente as propostas classificadas pela pregoeira participarão da etapa de envio de lances.

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS“BNC” As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL  DE COMPRAS “BNC”, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Site:https://bnc.org.br/ 
8.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BOLSA  NACIONAL DE COMPRAS“BNC”, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
8.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição desenha privativa.
8.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC”.
8.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
8.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
8.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
8.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
8.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

9. DO CADASTRAMENTO (FACULTADO)
9.1. O Cadastramento é peça facultada à licitante.
9.2. A habilitação dos fornecedores em licitação pertinente à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras e publicidade, deverão ser comprovadas por meio de prévia e regular inscrição cadastral, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
9.3. O Cadastramento junto à Prefeitura Municipal de Sucupira -TO permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão Eletrônico, porém mesmo assim deverão apresentar os documentos colacionados no item16.
9.4. O cadastramento poderá ser realizado através do site elencado no item8.1.

10. DA PARTICIPAÇÃO
10.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.
10.2. Caberá ao licitante acompanhar atentamente as operações na Plataforma Eletrônica durante a sessão PÚblica do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Plataforma Eletrônica ou da desconexão;
10.3. Qualquer dívida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida diretamente à empresa associada pelos telefones: (41) 3166 6868, WhatsApp: (42) 3026-4550 e, ou através da BNC COMPRAS pelo e-mail: contato@bnc.org.br 

11. DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
11.1.A partir do horário previsto no Edital e na Plataforma Eletrônica, terá início à sessão públicado pregão eletrônico, coma divulgaçãodas propostas depreços recebidas, passando a Pregoeira a avaliara aceitabilidadedas propostas. 
11.2.Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixa do para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
11.3.  Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados a Plataforma Eletrônica para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;
11.4.  O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao Último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
11.5.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
11.6.  Durante o transcurso da sessão PÚblica os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. A plataforma não identificarão autor dos lances aos demais participantes e nem a Pregoeira e Equipe de Apoio.
11.7.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da sessão PÚblica e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
11.8.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão PÚblica será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: aberto- os licitantes apresentarão lances PÚblicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital.
11.10 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pÚBlica durará dez 10  minutos, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Últimos dois minutos do período de duração da sessão PÚblica.
11.11 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
11.12 - Na hipótese de não haver novos lances na forma acima a sessão PÚblica será encerrada automaticamente.
11.13 - Encerrada a sessão PÚblica sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no § Único do art. 7º do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
11.14 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão PÚblica, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
11.15 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.16 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.
11.17. A plataforma informará a proposta de menor valor do item imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela pregoeira acerca da aceitação do lance de maior valor;
11.18 - Após a conferência e consulta, e se os documentos comprobatórios de habilitação estiverem de acordo com o solicitado, será declarado o (s) licitante (s) vencedor (es) do item e aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso 10 (dez) minutos. Sendo que nesse momento ficará franqueada a todos os licitantes a consulta dos documentos, cadastrados na plataforma, do (s) licitante (s) vencedor (es) do item.
11.19. Se a proposta ou o lance do item de menor oferta não for aceitável, por inexequibilidade, ou se o fornecedor desatender às exigências habilita tórias a pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a pregoeira poderá negociar com o participante para que seja obtido valormelhor;
11.20 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
11.22. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao(s) autor (es) da(s) proposta(s) ou lance de menor valor do item.
11.22 [bookmark: _Hlk74903870]- A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.23 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão PÚblica para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão PÚblica somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada e mata.

12. PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA
12.1. O encaminhamento de proposta(s) para a Plataforma de Pregão Eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome na Plataforma Eletrônica, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
12.2. Poderão ser inabilitadas as propostas inseridas na Plataforma de Pregão Eletrônico que deixarem de conter: a) as especificações dos itens com marca, em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência; b) proposta de preços, com mais de duas casas decimais, haja vista que deverão ser apresentadas com no máximo duas casas.
12.3. A não inserção de proposta contendo as informações solicitadas na alínea “a” do sub - ITEM 12.2 implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da empresa, face à ausência de dados suficientes para a classificação da(s)proposta(s).

13. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO
13.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão PÚblica.
13.2. Na proposta escrita, deverá conter:
a) Data e assinatura do representante legal da proponente;
b) Razão social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; Inscrição estadual
c) Endereço completo;
d) As especificações do material com marca, em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência;
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura da sessão PUblicado pregão, no silêncio assim será considerado;
f) preço unitário e total do item com até 02 (duas) casas decimais, já incluídas todas as despesas com transportes, imposto, taxas, seguros, bem como os ônus decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da Previdência Social, encargos fiscais, comerciais, inclusive descarga das matérias,  e outras que direta ou indiretamente incidirem sobre a contratada;
13.2.1 - O preenchimento do campo “Marca” dos materiais ofertados é obrigatório, sob pena de desclassificação do item que não apresentar essa especificação.
13.2.2 - Nos preços deverão estar computados todos os tributos, encargos, insumos de produção, benefícios e despesas indiretas, bem assim despesas com a entrega, correndo tal operação Única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da contratada.
13.2.3 - Não será admitida cotação inferior ou superior à quantidade prevista neste edital.

13.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes Últimos;
13.4. Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM
13.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

13.6.  Fornecimento e Prazo
13.6.1 - A entrega dos materiais deverá ser efetuada, em horário de funcionamento do órgão, de forma parcelada, conforme solicitação prévia, pelo Departamento requisitante, no Almoxarifado do órgão licitante, a qual irá ocorrer, após o recebimento da Ordem de Fornecimento.
13.6.2 - A carga, transporte e descarga dos materiais adquiridos serão de total responsabilidade da licitante vencedora.
13.6.3 – Os objetos ora licitados somente serão recebidos acompanhados da respectiva Nota Fiscal. Em hipótese alguma será recebida mercadoria desacompanhada da respectiva Nota Fiscal.
13.6.4 – O prazo para entrega dos materiais não poderá ser superior a 15 (quinze) dias ÚTeis a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento.

14 - DA FISCALIZAÇÃO:
14.1 - A fiscalização da execução do contrato será efetuada pelo titular do órgão requisitante, ou preposto por ele designado, de acordo com as especificações constantes na “Minuta do Contrato/ARP”, em anexo.
14.2 –A Nomeação de fiscal do contrato se dará quando a lavratura do instrumento contratual.

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1 - O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo órgão até 30 (trinta) dias da entrega dos materiais, condicionado à apresentação da respectiva nota fiscal de fornecimento.
15.1.1 - Na fatura (nota fiscal) deverá constar o nÚmero do respectivo processo licitatório e do contrato/ARP, e o necessário “de acordo” do titular do órgão requisitante, bem como estar computados todos os tributos, encargos, insumos de produção, benefícios e despesas indiretas.

16 .– DA HABILITAÇÃO
16.1 - PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
16.1.2 - Cédula de identidade;
16.1.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
16.1.4- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
16.1.5- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
16.1.6- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;


16.2. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
16.2.1- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
16.2.2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
16.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social (INSS) e à dívida ativa da União, expedida pela Fazenda Nacional.
16.2.4 -Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda.
16.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda. 
16.2.6 - Certidão de Regularidade do FGTS.
16.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

16.3 -  DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
16.3.1 - Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter o licitante fornecido satisfatoriamente o bem pertinente, compatível ou similar com o objeto desta licitação.
16.3.2 Poderá o município realizar diligências ou solicitar da(s) proposta(s) melhor(es) classificada(s), que apresente cópia do contrato, da nota fiscal, ou outro documento similar que deu origem ao atestado.
16.3.3 Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração.
16.3.4 Certificado de registro atualizado para exercício da atividade junto a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis-ANP.

16.4 -  PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
16.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
16.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
16.4.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
16.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
16.4.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
16.4.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
16.4.7 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
16.4.8 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

16.5 	DECLARAÇÕES:
[bookmark: _Hlk159345674]a) DECLARAÇÃO da proponente de que não pesa contra si declaração de Inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera (conforme modelo ANEXO II);
b) DECLARAÇÃO que atende ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, estabelecido pelo Decreto 4358/02, (conforme modelo ANEXO II);
c) DECLARAÇÃO que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (conforme modelo ANEXO II);
d) DECLARAÇÃO que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.
e) DECLARAÇÃO da proponente de que não possui servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, (conforme modelo ANEXO III);
f) DECLARAÇÃO de Enquadramento como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), para fins de comprovação de sua condição, firmada por representante da empresa, (conforme modelo ANEXO IV); ou para Microempreendedor Individual (MEI): Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Microempreendedor Individual ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCEI, disponibilizado no Portal de Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br).
g) A empresa Licitante deverá enviar toda a documentação exigida, mesmo que possua alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
h) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 § 5 da Lei 14.133, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
i) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
j) Os documentos poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório, desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.

17 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
17.1 – Às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) será garantido o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar123/06.
17.2 - O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujas definições do que sejam micro e empresa de  pequeno porte encontram-se expressas em seu artigo3°.
17.3 – As empresas que se enquadrarem como microempresas ou empresas de pequeno porte deverão ter essa situação inserida na redação do nome empresarial ou fornecerem declaração de que se enquadram em uma das situações acima apontadas, juntamente com a comprovação de adesão a programa “Simples Nacional”.
17.4 – No caso de microempresas e empresas de pequeno porte a comprovação de sua regularidade fiscal somente será exigida no momento da assinatura do contrato, devendo, contudo, sera presentado no Envelope (documentação) todos os documentos relativos à regularidade fiscal, ainda que com alguma ressalva, junto com uma declaração de que a empresa é uma microempresa ou empresas de pequeno porte.
17.5 – As ME/EPP declaradas vencedoras do certame que possuírem alguma restrição com relação a comprovação da regularidade fiscal terão o prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias, contados a partir dessa declaração, para regularização dessa situação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
17.6 – A não regularização da documentação da ME/EPP vencedora no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/21.
17.7 – No caso da não regularização da documentação serão convocados pelo órgão licitante os licitantes remanescentes na ordem de classificação para assinatura do contrato.
17.8 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.
17.9 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas finais apresentadas pelas ME/EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
17.10 – Ocorrendo o empate proceder-se-á conforme previsto nos incisos do artigo 45 da Lei Complementar n°123/06.
17.11 – A ME/EPP mais bem classificada dentro desse limite de até 5% (cinco por cento) será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob penas de preclusão.
17.12 – O disposto nos itens 17.8 e 17.9 somente se aplicarão quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

18 – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO
18.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão Eletrônico.
18.2. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar documento comprobatório do enquadramento como ME ou EPP, sob pena de não gozarem os benefícios desta.
18.2.1. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 caracterizará infração administrativa, sem afastar as demais infrações penais cabíveis.
18.3. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas no Edital;
a) No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operaçõesaritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor daproposta.
18.4. Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO PORITEM.
18.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.
18.6. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o proponente, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável em razão de atender aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
18.7. No caso de eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades a Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,  dos documento se  sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
18.7-1-Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrênciaserá registradaemata.
18.7-2 - Os documentos complementaresà proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas contado da solicitação da pregoeira no sistema.
18.8 - A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
18.9 –A Prefeitura Municipal de Sucupira-TO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.
18.10 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
18.11 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

19 - DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1. Declarado o vencedor e disparado o aviso de recurso no chat, qualquer licitante que desejar poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer dentro do prazo de 10 (dez) minutos em campo próprio no sistema com registro da síntese das suas razões.
a) Ao (a) Pregoeiro (a) caberá o juízo de admissibilidade.
a.1) Não serão recebidos recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não for suficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso pelo licitante;
b) Aceito o recurso pelo (a) Pregoeiro (a), será facultado ao licitante juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias ÚTeis.
c) Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
19.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
19.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
19.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 165 da Lei nº 14.133/21 e legislação vigente.
19.6. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:
19.6.1. Ser dirigido ao órgão licitante, aos cuidados da Pregoeira, no prazo de 03 (três) dias Úteis, conforme estabelecido acima;
19.6.2. Ser dirigido à autoridade administrativa máxima do órgão licitante, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, nos termos do art.71 da Lei nº 14.133/21;
19.7. Não serão conhecidas as razões de recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal.
19.8. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
19.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
19.10. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
19.11. A adjudicação será feita por item.
19.12. O preço adjudicado permanecerá fixo irreajustável.
19.13. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação por escrito.
19.14. Será facultado à Prefeitura Municipal de Sucupira -TO, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, de acordo com § 2º, do art. 90 da Lei14.133/21;
19.15. Poderá a proposta de a licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Prefeitura Municipal de Sucupira -TO, conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes.

 20 – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
20.1. Após a adjudicação do objeto da licitação a vencedora terá o prazo de até 05 dias ÚTeis, a contar da data do recebimento da convocação para assinar o contrato /ARP.
20.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede do órgão licitante na cidade de Sucupira, observado o horário de funcionamento da repartição, informações pelo (63) 3399-1161 ou e- mail licitacao@sucupira.to.gov.br.
20.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato / ARP poderá ser prorrogado uma Única vez, por igual período, quando solicitado, durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Sucupira-TO.
20.4. Decorrido o prazo estipulado no subitem 20.1, se a Adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-se às sanções elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/21, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis.
20.5. Será facultado à Prefeitura Municipal de Sucupira-TO,  quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, de acordo com§ 2º, do art. 90 da Lei14.133/21;
20.6. Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a contratação, se tiver a Prefeitura Municipal de Sucupira - TO tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes.
20.7. Condições para assinatura do contrato / ARP: Instrumento PÚblico ou particular de mandato, este Último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através de estatuto ou contrato social.

22 - DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS:
22.1 – Rubricas Orçamentárias:

22 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO / ARP:
22.1   -  A   inexecução   do   contrato/ARP, parcial   ou   total, ensejará   na   sua   extinção, com   as consequências previstas no art. 137 da Lei 14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa, mediante notificação por escrito.

23 - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO LICITANTE
23.1 - Acompanhar e fiscalizar, através de preposto designado pelo Titular do Departamento requisitante a execução do contrato, objeto deste Edital.
23.2 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, mediante pagamento Único e exclusivo do fornecimento executado.
23.3 - Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no contrato.
23.4 –Ao Município de Sucupira fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução do contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para o Poder PÚblico e devidos fins de direito.

24 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
24.1 - Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência.
24.2 - Manter à frente do fornecimento, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização.
24.3 - Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão competente. 
24.4 - Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado de realizar os fornecimentos.
24.5 - Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
24.6 - Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos dos fornecimentos, objeto deste Edital.
24.7 - Cientificar à Prefeitura Municipal de Sucupira-TO do andamento do fornecimento, quando for ocaso.
24.8 - Participar o Poder PÚblico, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo.
24.9 - A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme especificado na Lei14.133/21.

25 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
25.1 - Além do direito ao ressarcimento por eventuais perdas e danos causados pela CONTRATADA, 
por descumprir compromissos contratuais definidos neste instrumento, poderão ser-lhe impostos sanções elencadas nos artigos 155 e 163 da Lei n° 14.133/21.

26 – DOS ILÍCITOS PENAIS
26.1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
27.1 - A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá revogá-lo somente em razão do interesse PÚblico, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.
27.1.1. A anulação do procedimento induz à do contrato ou ARP.
27.1.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
27.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse PÚblico, a finalidade e a segurança da contratação.
27.3 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.
27.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
27.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia seguinte, no mesmo horário.
27.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
27.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão PÚblica de Pregão.
27.8- Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal nº Lei 14.133/21, pelo Decreto nº 10.024/19, Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 067/2020, Lei Complementar nº 123/2006, LC 147/2014.
27.9. Não cabe a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS “BNC” qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas neste procedimento, exceto se comprovado prejuízos por mau funcionamento do sistema.
27.10. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema e 

as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as Últimas. 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
Modalidade: Pregão Eletrônico
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
Unidades Demandantes:
· Secretaria Municipal de Administração
· Secretaria Municipal de Educação
· Secretaria Municipal de Saúde
· Secretaria Municipal de Gabinete
· Secretaria Municipal de Assistência Social
· Secretaria Municipal de Meio Ambiente
· Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Infraestrutura

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formação de registro de preços para a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S-10 e ARLA 32), destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais, transporte escolar, máquinas pesadas, equipamentos e demais veículos vinculados à Prefeitura Municipal de Sucupira e Secretarias Municipais, bem como aos Fundos Municipais a elas vinculados, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.2. O fornecimento deverá observar a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo a qualidade dos produtos, a continuidade dos serviços públicos essenciais e o atendimento pleno das demandas operacionais da Administração Municipal.

2.  JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a manutenção e a continuidade dos serviços públicos essenciais prestados pela Administração Municipal, os quais dependem diretamente do abastecimento regular da frota de veículos oficiais, do transporte escolar, das ambulâncias, das máquinas pesadas e dos equipamentos utilizados na execução das políticas públicas.
2.2. A aquisição de combustíveis é indispensável para o adequado funcionamento das atividades das Secretarias Municipais de Administração, Educação, Saúde, Gabinete, Assistência Social, Meio Ambiente, Transporte, Obras e Infraestrutura, bem como dos Fundos Municipais a elas vinculados, abrangendo, entre outras, as seguintes finalidades:
· Transporte de pacientes para tratamentos médicos especializados em outras localidades;
· Transporte escolar, assegurando o direito constitucional de acesso à educação;
· Execução de serviços de obras e manutenção da infraestrutura urbana e rural;
· Fiscalização ambiental, sanitária e tributária;
· Deslocamento de servidores em atividades administrativas e operacionais de interesse público.
2.3. Considerando a ampla frota de veículos e equipamentos da Administração Municipal, bem como a natureza contínua e inadiável dos serviços prestados, a presente aquisição representa medida de interesse público relevante, garantindo a eficiência administrativa (art. 11, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), a continuidade dos serviços públicos e a adequada utilização dos recursos orçamentários destinados ao setor.3. ESTIMATIVA DE CONSUMO
3.1. Para fundamentar a presente contratação, foi realizado o levantamento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à Administração Municipal, distribuídos entre as Secretarias demandantes, conforme quadro a seguir:

	DADOS DA FROTA DE VEICULOS DO MUNICIPIO DE SUCUPIRA 2025

	 
	PLACA
	CHASSIS
	TIPO COMBUS
	TIPO DE VEICULO
	ANO/MOD
	CPF/CNPJ

	1
	MWZ9472
	9532452R7AR029011
	DIESEL S500
	PAS/ ONIBUS/NÃO APLICA
	2010/2010
	25.053.083/0001-08

	2
	KBC 5142
	3,44033E+13
	DIESEL S500
	MB AMARELO/BASCULANTE
	1981
	37.344.439/0001-41

	3
	MXB0363
	9CDNF41AJAM234231
	GASOLINA
	SUZUKI
	2009
	12.702.088/0001-72

	4
	MXB8993
	9CDNF41AJAM232224
	GASOLINA
	SUZUKI
	2009
	12.702.088/0001-72

	5
	MXD 9505
	93ZL68C01D8441848
	DIESEL S500
	PAS/ ONIBUS NÃO SE APLICA
	2012/2013
	25.053.083/0001-08

	6
	MXD6283
	9CDNF41AJAM232389
	GASOLINA
	SUZUKI
	2009
	12.702.088/0001-72

	7
	MXF1444
	9BWR882W89R939332
	DIESEL S500
	PAS/ONIBUS NÃO APLICA
	2009/2009
	25.053.083/0001-08

	8
	OLH 4472
	93ZL68C01D8447728
	DIESEL S500
	PAS/ONIBUS NÃO APLICA
	2012/2013
	25.053.083/0001-08

	9
	OYA 3884
	9BM693388EB948215
	DIESEL S500
	M.BENZ/ATRON 2729 K 6X4 (CAMINHAO BASCU)
	2014/2014
	37.344.439/0001-41

	10
	OYA 3924
	9BM384069EB940721
	DIESEL S500
	M.BENS/OF 1519 R.ORE (ONIBUS)
	2013/2014
	37.344.439/0001-41

	11
	PBO 7B81
	8AJHA3CD4K2073877
	DIESEL S10
	HILLUX DETRAN GOIAS
	2018/2019
	20.319.728/0001-98

	12
	QKA 1313
	3VWDJ216XEM068420
	GASOLINA
	I/VM JETTA 2.0
	2014/2014
	37.344.439/0001-41

	13
	QKC 9088
	9C2KC1670FR552599
	GASOLINA
	HONDA/CG 150 START
	2015/2015
	12.702.088/0001-72

	14
	QKE 8533
	93PB40N31GC056669
	DIESEL S500
	MARCOPOLO/VOLARE W9 ON (ONIBUS)
	2015/2016
	37.344.439/0001-41

	15
	QKF 4878
	9C2KC2500HR005725
	GASOLINA
	HONDA/CG 160 START
	2016/2017
	12.702.088/0001-72

	16
	QKF6239
	93XXJKL1KCJ14141
	DIESEL S10
	MMC/L200 TRITON SPT GLX
	2018/2019
	12.702.088/0001-72

	17
	QKH5029
	9bwkb45u7kp014239
	GASOLINA
	VW/NOVA SAVEIRO RB MBVS
	2018/2019
	12.702.088/0001-72

	18
	QKJ 3580
	9C6RG3150K0006152
	GASOLINA
	YAMAHA/YBR150 FACTOR ED
	2018/2019
	37.344.439/0001-41

	19
	QKM 1398
	8AC906657KE162233
	DIESEL S10
	I/M.BENZ 515 CDI SPRINTERM ( MICROONIBUS)
	2018/2019
	12.702.088/0001-72

	20
	QKM 5503
	935SUNF1KB500288
	GASOLINA
	CITROEN/AIRCROSS STARTMT
	2018/2019
	37.344.439/0001-41

	21
	QWD 4F39
	9BWAG45U0MT057974
	GASOLINA
	VW/GOL 1.0L MC4
	2020/2021
	37.344.439/0001-41

	22
	QWD 4F59
	9BWAG45U4MT052163
	GASOLINA
	VW/GOL 1.0L MC4
	2020/2021
	30.748.799/0001-60

	23
	QWD4G59
	9BWAG45U0MT074547
	GASOLINA
	VW/GOL 1.0L MC4
	2020/2021
	12.851.851/0001-27

	24
	QWE 7C73
	9532M52P3LR032358
	DIESEL S10
	VW/NEOBUS MINI ESC
	2020/2020
	25.053.083/0001-08

	25
	QWE 7F73
	9532M52P0MR106997
	DIESEL S10
	VW/NEOBUS TH 0
	2020/2021
	25.053.083/0001-08

	26
	RIM 4A40
	9BD358ACVPYM10376
	GASOLINA
	FIAT/ARGO
	2022/2022
	12.702.088/0001-72

	27
	RIM 4A47
	9BD358ACNNYL97653
	GASOLINA
	FIAT/ARGO
	2022/2022
	12.702.088/0001-72

	28
	RPB 0J29
	9BD281A3CNYX28740
	GASOLINA
	FIAT/STRDA/ASSIST SOCIAL
	2022/2022
	37.344.439/0001-41

	29
	RPB 3E26
	9BD281A3CNYX31479
	GASOLINA
	FIAT/STRDA
	2022/2022
	37.344.439/0001-41

	30
	SGN 5A12
	9882261RNNKE75289
	DIESEL S10
	FIAT/TORO FRED AT9 4x4
	2022/2022
	37.344.439/0001-41

	31
	SGN 5D45
	93ZA01RF0P8951747
	DIESEL S10
	IVECO BASCULANTE 170E21
	2022/2023
	37.344.439/0001-41

	32
	SGN 5D75
	93ZA01BDZP8951825
	DIESEL S10
	IVECO COMPACTADOR DE LIXO
	2022/2023
	37.344.439/0001-41

	33
	SGV 5F57
	93ZA61LFZP8700340
	DIESEL S10
	IVECO 15-210 CARROCERIA
	2023/2023
	37.344.439/0001-41

	34
	RIM 2I95
	
	GASOLINA
	FIAT/ARGO
	2022/2022
	12.702.088/0001-72

	35
	MVT 5731
	
	DIESEL S500
	CAMINHAO MB 1614 BASC
	1991/1991
	

	36
	MWQ2052
	
	DIESEL S500
	CAMINHAO MB 1719 BASC
	2011/2011
	

	37
	RSD 4H24
	9BD281A2DPYY50268
	GASOLINA
	FIAT/STRDA/AMBULANCIA
	2023/2023
	12.702.088/0001-72

	38
	QWD9C04
	
	DIESEL S10
	L200 TRITON GL 2.4
	2023/2023
	

	39
	QWD9D64
	
	DIESEL S10
	L200 TRITON GL 2.4
	2023/2023
	

	40
	
	
	GASOLINA
	MICRO TRATOR TOYAMA (CORT GRAMA)
	2022
	

	41
	SSK0H79
	93ZC635BZR8205178
	DIESEL S10
	IVECO/DAILY 30CS
	2023/2024
	

	42
	QKG0A43
	93ZK61BDZS8705138
	DIESEL S10
	IVECO/BUS 10-190E
	2024/2025
	37.344.439/0001-41

	43
	QKG0A56
	953AD5TF6SR001525
	DIESEL S10
	VW/NEOBUS 8.180E
	2024/2024
	37.344.439/0001-41

	44
	
	
	DIESEL S500
	MOTO NIVELADORA 120K CATERPILLAR
	
	

	45
	
	
	DIESEL S500
	PA CARREGADEIRA LW300 KV
	2022
	

	46
	
	
	DIESEL S500
	RETRO ESCAVADEIRA 580N CASE
	
	

	47
	
	
	DIESEL S500
	RETRO ESCAVADEIRA LB 90 NEW HOLLAND
	
	

	48
	
	
	DIESEL S500
	RETRO ESCAVADEIRA XT870
	
	

	49
	
	 
	DIESEL S500
	TRATOR MASSEY FERGUSON 4283
	
	

	50
	
	
	DIESEL S500
	TRATOR NEW HOLLAND  4.75
	
	

	51
	
	
	DIESEL S500
	TRATOR NEW HOLLAND TT 4030
	2021
	

	52
	
	
	DIESEL S10
	TRATOR YAMARA  SOLIS 75
	2023
	

	53
	
	
	DIESEL S10
	TRATOR MAHINDRA 6075
	2023
	

	54
	
	
	DIESEL S10
	TRATOR JONH DEERE
	2025
	

	55
	RMB0E64
	
	DIESEL S10
	MARCOPOLO/VOLARE V9 ON
	2024/2025
	37.344.439/0001-41

	56
	RMB 0E64
	
	DIESEL S10
	MARCOPOLO/VOLARE V8L 4X4 ON
	2024
	37.344.439/0001-41

	57
	SSF 7H36
	
	DIESEL S10
	L200 TRITON GL 2.4
	2024
	37.344.439/0001-41


3.2. Considerando a quantidade expressiva de veículos e equipamentos em operação, bem como a necessidade contínua de abastecimento para execução das atividades essenciais do Município, estima-se que a presente contratação envolverá volumes elevados de combustíveis.
3.3. Ressalte-se que, embora os valores exatos da contratação somente sejam definidos após a elaboração do mapa estimativo de preços, é possível antever que o montante global será significativo, em razão:
· do número elevado de veículos oficiais e máquinas em operação;
· da diversidade de secretarias e fundos municipais atendidos;
· da variação de preços praticados no mercado de combustíveis;
· da essencialidade e caráter contínuo do abastecimento.
3.4. Dessa forma, a presente contratação justifica-se como medida de planejamento orçamentário e logístico, garantindo que a Administração disponha de recursos suficientes para atender às demandas previstas, em estrita observância ao art. 18, inciso II, e art. 23, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.4. FORMAS DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
4.1. Formas de Entrega / Abastecimento
O fornecimento dos combustíveis objeto deste Termo de Referência deverá atender às seguintes modalidades:
· Abastecimento direto nos veículos e máquinas municipais, nos locais indicados pela Administração;
· Abastecimento em postos credenciados, mediante apresentação de cartão magnético ou documento equivalente, emitido pela Prefeitura Municipal;
· Entrega imediata, considerando que se trata de produtos de uso diário e essencial para a gestão municipal;
· A contratada deverá manter estoque suficiente para atendimento imediato das demandas, garantindo a continuidade dos serviços públicos essenciais;
· Entregas deverão ser realizadas durante o horário de expediente, salvo situações excepcionais previamente autorizadas pelo gestor da contratação.
4.2. Condições de Fornecimento e Controle
· Todos os combustíveis fornecidos deverão estar em conformidade com as normas legais do Governo Federal, Estadual, Municipal e da ANP, atendendo aos padrões de qualidade exigidos para a frota municipal;
· O abastecimento deverá ser registrado mediante requisição, solicitação ou ordem de compra assinada pelo gestor responsável, detalhando modelo, placa do veículo, quilometragem, tipo e quantidade de combustível;
· Todas as informações de abastecimento deverão ser inseridas em sistema de controle de combustível, permitindo a geração de relatórios por veículo, órgão e período;
· É de responsabilidade da contratada quaisquer danos decorrentes da fornecimento de produtos fora das especificações, incluindo combustíveis adulterados ou fora do padrão de qualidade exigido;
· A Administração poderá recusar entrega ou abastecimento em caso de descumprimento das especificações ou irregularidades no fornecimento; 
· Na eventual falta de qualquer item solicitado, a contratada deverá providenciar o fornecimento de forma imediata, garantindo a continuidade das atividades essenciais da Administração Municipal.
5. QUANTITATIVO E METODOLOGIA
5.1. Levantamento da Frota e Quantitativos
O dimensionamento do registro de preços considerou o levantamento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à Administração Municipal, distribuídos entre as Secretarias demandantes, conforme quadro apresentado na Seção 3 deste Termo de Referência.
Dada a amplitude da frota e a variedade de tipos de veículos e equipamentos, prevê-se um volume elevado de consumo de combustíveis, necessário para garantir a continuidade das atividades essenciais do município.
5.2. Metodologia de Estimativa
Para estabelecer os quantitativos e a previsão de consumo, foram adotados os seguintes critérios.
· Consideração da média histórica de consumo dos veículos e máquinas da Prefeitura;
· Observação das necessidades específicas de cada Secretaria e Fundo Municipal;
· Distribuição proporcional do consumo por tipo de combustível (Gasolina, Diesel Comum, Diesel S-10 e ARLA 32);
· Levantamento das demandas sazonais ou programadas, como transporte escolar, obras, fiscalização e deslocamentos de saúde;
· A metodologia adotada permite ajustar os quantitativos caso ocorram alterações na frota ou nas necessidades das Secretarias, garantindo flexibilidade e planejamento eficiente.
5.3. Observações sobre Valores
Embora não sejam apresentados valores neste Termo de Referência, destaca-se que, devido ao grande número de veículos e à diversidade de serviços, os custos envolvidos na contratação serão significativos, permanecendo sujeitos à pesquisa de preços e aos limites orçamentários previstos na LOA, compatíveis com o PPA e LDO.
6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS
6.1. Gasolina Comum
· Deve atender às normas da ANP e legislação vigente;
· Adequada para veículos leves e de transporte escolar;
· Livre de contaminantes, água e impurezas;
· Apresentar octanagem conforme especificada pela ANP.
6.2. Óleo Diesel Comum e Diesel S-10
· Atender às normas da ANP, inclusive limite de enxofre para Diesel S-10;
· Adequado para motores de veículos leves, pesados, ambulâncias e máquinas pesadas da frota municipal;
· Livre de água, sedimentos ou impurezas que comprometam o funcionamento da frota;
· Garantir estabilidade durante o armazenamento e transporte.
6.3. ARLA 32
· Atender aos padrões da ANP e fabricantes de veículos;
· Compatível com motores movidos a Diesel S-10 e que utilizem sistema SCR;
· Produto livre de impurezas, armazenado em embalagens adequadas;
· Fornecido em quantidades que atendam à operação da frota sem interrupções.
6.4. Observações Gerais
· Todos os combustíveis deverão ser fornecidos em conformidade com as normas técnicas vigentes e acompanhados de certificados de qualidade, quando exigidos;
· Qualquer fornecimento que não atenda às especificações será recusado;
· A contratada deverá substituir imediatamente produtos entregues fora do padrão, sem ônus para a Administração Municipal;
· Os produtos deverão ser fornecidos conforme a necessidade de cada Secretaria e Fundo Municipal, garantindo continuidade operacional e atendimento às atividades essenciais do Município.
6.5. Planilha de Itens e Quantitativos (Anexo I)
· Os produtos objeto deste Termo de Referência, bem como suas quantidades estimadas por tipo de combustível e por Secretaria/Fundo Municipal, encontram-se detalhados na Planilha de Itens e Quantitativos, que integra este documento como Anexo I;
· Tal planilha servirá de base para a futura pesquisa de preços e registro de preços, sem obrigar a Administração a fixar valores neste momento, permitindo ajustes conforme a necessidade operacional e a evolução da frota municipal.
ANEXO I
	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS
	UND
	QTD
INFRA
	QTD
ADM
	QTD
GAB
	QTD
SAUDE
	QTD
SOCIAL
	QTD
EDUC
	QTD
MEIO A.
	QTD
TOTAL

	01
	DIESEL COMUM

	LTS
	140.000
	
	
	
	
	15.000
	7.000
	162.000

	02
	DIESEL S10

	LTS
	32.000
	
	18.000
	25.000
	10.000
	48.000
	12.000
	145.000

	03
	GASOLINA COMUM
	LTS
	10.000
	8.000
	
	26.000
	10.000
	7.000
	
	61.000

	04
	ARLA 32 – AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO, BALDE DE 20 LITROS
	BALDE
	10
	10
	05
	
	
	40
	10
	    75



7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE
7.1. Incumbe à Contratante: 
I - Acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas;
II - Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações, inadequado, nocivo ou capaz de danificar bens patrimoniais ou comprometer a saúde pública;
III - Designar servidor ou comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, podendo rejeitá-lo quando não atender às especificações;
IV - Atestar as notas fiscais/faturas após a efetiva entrega do objeto da licitação;
V - Efetuar o(s) pagamento(s) à contratada nos prazos e condições previstos no contrato;
VI - Aplicar à contratada as sanções administrativas e contratuais cabíveis, conforme legislação vigente;
VII - Garantir que o fornecimento do objeto ocorra de acordo com a legislação federal, estadual, municipal e normas da ANP.

7.2. Incumbe à Contratada: 
I - Fornecer os combustíveis e produtos correlatos conforme especificações técnicas, condições deste Termo de Referência, edital e proposta apresentada;
II - Executar as entregas nos locais determinados, garantindo pontualidade e regularidade, mantendo estoque suficiente para atendimento imediato;
III - Prestar assistência técnica, se aplicável, dentro dos prazos e condições estabelecidos;
IV - Cumprir as garantias previstas para os produtos, quando houver;
V - Atender prontamente às exigências da fiscalização do contrato, fornecendo informações, documentos e relatórios sempre que solicitados;
VI - Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
VII - Emitir fatura/fatura eletrônica no valor pactuado, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento;
VIII - Aceitar acréscimos ou supressões no quantitativo contratado, dentro dos limites previstos em lei, sem alteração das condições contratuais;
IX - Substituir imediatamente quaisquer produtos que não atendam às especificações ou apresentem irregularidades, sem ônus para a Administração;
X - Cumprir todas as normas legais e regulamentos aplicáveis, incluindo as exigências da ANP, garantindo a segurança, qualidade e rastreabilidade dos combustíveis fornecidos;
XI - Fornecer relatórios periódicos de abastecimento, detalhando consumo por veículo, Secretaria e período, para controle da Administração.

8. DO CONTRATO
8.1. Vigência e Execução
O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante interesse da Administração e anuência da Contratada.

8.2. Fornecimento
O fornecimento dos combustíveis ocorrerá de forma parcelada, conforme necessidade da Administração Municipal, mediante requisições/ordens de fornecimento emitidas pelas Secretarias e Fundos Municipais demandantes, dentro da vigência contratual.

8.3. Obrigações Contratuais
· A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s), que registrará(ão) as ocorrências em relatório próprio, comunicando à autoridade competente eventuais irregularidades;
· As partes contratantes se obrigam a cumprir todas as cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual;
· O descumprimento parcial ou total das obrigações ensejará a aplicação de sanções administrativas e contratuais, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

8.4. Extinção e Rescisão
O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 141 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9. DO LOCAL DE ENTREGA
9.1. O fornecimento dos combustíveis será realizado diretamente nos postos credenciados da Contratada, devidamente autorizados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.
9.2. Quando solicitado, a entrega poderá ocorrer em outros locais indicados pela Administração Municipal, desde que previamente acordados com a fiscalização do contrato, de forma a atender às necessidades específicas das Secretarias e Fundos Municipais.
9.3. A Contratada deverá garantir a plena capacidade de atendimento nos locais de entrega autorizados, em conformidade com os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

10.	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação objeto deste Termo de Referência correrão à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) própria(s) da Prefeitura Municipal de Sucupira - TO, constante(s) na Lei Orçamentária Anual – LOA, compatível(is) com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, em atendimento ao disposto no art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
3 – Prefeitura Municipal de Sucupira
0201 – ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0004.2002 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.0000000000 – 41 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.0000.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS

3 – Prefeitura Municipal de Sucupira
0201 – ADM GERAL EXECUTIVA
04.122.0004.2002 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.0000000000 – 24 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.0000.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS

3 – Prefeitura Municipal de Sucupira
1301 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS E TRANSPORTES
26.122.0025.2063 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS E TRANSPORTES
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.0000000000 – 297 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.0000.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS

5 – Fundo Municipal de Saúde
1501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0018.2021 – Atividades Adm. Secretaria/fundo Municipal de Saúde.
10.301.0018.2113 – Bloco de Custeio da Atenção Básica.
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.0000000000 – 648 – Material de Consumo
33.90.30.0000000000 – 440 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.1002.000000 – RECURSO PRÓPRIO
1.600.0000.000000 – BLOCO DE CUSTEIO – TRANSF. DO FUNDO DE REC. SUS

7 – Secretaria Municipal de Educação
2101 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.122.0020.2036 – Manutenção das Atividades adm. Secretaria e Fundo Municipal de Educação.
12.361.0020.2046 – Manutenção do Transporte Escolar.
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.000 – 112 – Material de Consumo
33.90.30.000 – 168 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.1001.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS
1.553.0000.000000 – TRANSF. DIRETAS DO FNDE – PNATE
1.569.0000.000000 – OUTRAS TRANSF. DO FNDE

6 – Fundo Municipal de Meio Ambiente
1601 – FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
17.512.0059.2059 – Manutenção da Limpeza Pública
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.000 – 264 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.0000.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS

4 – Fundo Municipal de Assistencia Social
2001 – SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL
08.122.0010.20014 – Gestão administrativa do Fundo Municipal de Assist. Social 
08.244.0010.2102 – Bloco Proteção Social Básica - SUAS
ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.30.000 – 315 – Material de Consumo
33.90.30.000 – 381 – Material de Consumo
FONTES DE RECURSOS:
1.500.0000.000000 – RECURSOS PRÓPRIOS
1.660.0000.000000 – TRANSF. DO FNAS11. JUSTIFICATIVA ECONÔMICA E IMPACTOS DA NÃO CONTRATAÇÃO
11.1. A presente contratação apresenta valores expressivos em razão da elevada demanda de combustíveis e derivados, decorrente da significativa frota de veículos e máquinas vinculados às diversas Secretarias Municipais, em especial aquelas responsáveis pelo transporte escolar, serviços de saúde, obras, infraestrutura, limpeza urbana e fiscalização.
11.2. Ressalta-se ainda que os preços de combustíveis apresentam alta volatilidade no mercado nacional, sendo indispensável que a Administração promova a contratação mediante procedimento competitivo, garantindo economicidade, obtenção de melhores preços e flexibilidade no atendimento das necessidades.
11.3. A ausência desta contratação implicaria sérios riscos e impactos negativos, como: paralisação do transporte escolar e consequente prejuízo ao calendário letivo; interrupção de atendimentos médicos, exames e transporte de pacientes; atraso na execução de obras e serviços essenciais; comprometimento da coleta de lixo; e prejuízo às atividades de fiscalização, com reflexos diretos na população.12. SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
12.1. A Administração Municipal, em atenção às diretrizes de sustentabilidade previstas na Lei nº 14.133/2021, observará critérios ambientais no fornecimento dos produtos, exigindo que os combustíveis estejam de acordo com as normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, assegurando qualidade e menor impacto ambiental.
12.2. O fornecimento de Diesel S-10, aliado ao uso do agente redutor de emissões ARLA 32, contribui para a redução de gases poluentes e preservação da qualidade do ar, em consonância com políticas públicas ambientais e de saúde.13. CONTROLE E TRANSPARÊNCIA
13.1. Todos os abastecimentos serão controlados por meio de requisições devidamente assinadas pelos gestores responsáveis de cada órgão, contendo dados do veículo (modelo, placa, quilometragem, quantidade e preço contratado).
13.2. Tais informações deverão ser lançadas em sistema informatizado ou planilhas de controle geridas pela Administração, possibilitando a emissão de relatórios por veículo, órgão e período, assegurando rastreabilidade, transparência e combate a eventuais irregularidades.14. CONSIDERAÇÕES FINAIS	
I – O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e demais legislações pertinentes;
II – A Administração Municipal reserva-se o direito de revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público devidamente justificado, ou ainda por ilegalidade, sem que caiba direito à indenização, ressalvado o contraditório e a ampla defesa;
III – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação e/ou pelo setor competente da Administração Municipal, observada a legislação vigente;
IV – O presente Termo de Referência, juntamente com seus anexos, integra o processo licitatório e servirá de base para a elaboração do edital e do contrato, prevalecendo, em caso de divergência, as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

Sucupira-TO, 11 de setembro de 2025.

_______________________________________            _______________________________________
                    Karina Alves de Sousa                                                   José Pinto da Silva
                ELABORAÇÃO                                     SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO



_______________________________________            _______________________________________
        Simone Botelho de Azevedo Milhomem                              Humberto Campos de Castilho          SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE                    SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO




_______________________________________            _______________________________________
             Cleidemar Dantas de Azevedo Neiva                                        Silvana dos Santos Mello          SECRETÁRIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE  SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL




  _______________________________________             _______________________________________
                                    Ronivon Gomes de Mota                                                   Celso Rodrigues Ribeiro SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE                SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE                   













ANEXO II
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, FATOS IMPEDITIVOS E DE INEXISTÊNCIA
DE EMPREGADOS MENORES


A empresa ________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _________________________, RG nº _________________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico N.º 005/2024.

a) que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE expedida por órgão da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA de qualquer de suas esferas;

b) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos em observância nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________, ____/____/____
Local, data
___________________________________
Assinatura/Carimbo





 (Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original)




 





ANEXO III
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO


A empresa ___________________, através de seu representante legal, Sr.(a) ____________________, RG _______________, CPF _______________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA que :

a) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos da ativa do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;
b) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
Sendo de inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; (art. 17, inciso XI, Lei 13.707/2018).

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.


_____________________, ____/____/____
Local, data
___________________________________
Assinatura/Carimbo





(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original)

 















ANEXO IV
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(MODELO)



A empresa ____________________________inscrita no CNPJ nº _______________________________, para fins de participação no processo licitatório, Pregão na Forma Eletrônica nº 001/2024, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, DIESEL COMUM, DIESEL S10) DESTINADO À FROTA DE VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR, EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E DEMAIS VEÍCULOS A SERVIÇO DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ CPF nº _____________________________ DECLARA, para fins legais, ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.


_____________________, ____/____/____
Local, data
___________________________________
Assinatura/Carimbo




(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original)



Observação: 
As declarações deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo os dados da empresa proponente como razão social, CNPJ, endereço.
 












ANEXO V
PROPOSTA FINANCEIRA PARA FORNECIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00_/2025 – Proposta de Fornecimento.

Ao Município de Sucupira– TO.
Prezados Senhores,

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

1.	IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ:

	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO 
	MARCA
	VALOR UNITARIO 
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	
	

	
	PREÇO TOTAL
	



		REPRESENTANTE E CARGO:
		CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
		ENDEREÇO E TELEFONE:
		AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA
		ENDEREÇO ELETRÔNICO

2.		CONDIÇÕES GERAIS
2.1.	A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

	PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do edital.
	A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.
PROPOSTA: R$ (Por extenso).

2.2 Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

_____________________, ____/____/____
Local, data
___________________________________
Assinatura/Carimbo




ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº DO PREGÃO: XXX/2025
Nº DO PROCESSO: XXX/2025
Nº DA ATA: XXX/2025
VALIDADE: 12 MESES

[bookmark: _Hlk161648954][bookmark: _Hlk161648994][bookmark: _Hlk157151794]A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n.º 30.748.799/0001-60, com sede na Rua Tingui, S/n, Centro, Sucupira/TO, CEP 77458-000, neste ato representado pelo prefeito Municipal, Valdivino Milhomem de Morais, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o n. 796.509.291-34, RG n. 92447-SSP/TO.ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônico, n.º XXX/2025, no Sistema de Registro de Preços, processo administrativo n.ºXXX/2025, RESOLVE registraros preços da(s) empresa(s )indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) ena(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, lei complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014, decreto federal n.º 3.555 de 08 de agosto de 2000, que aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, decreto federal n.º 10.024 de 20 de setembro de 2019, regulamenta a licitação na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, Lei n.º 14.133/2021, e posteriores alterações, (independente de transcrição). (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber), e em conformidade com asdisposições a seguir:

1. DOFORNECEDORREGISTRADO
1.1. XXXXXX, inscrito no CNPJ Nº XXXXXX, estabelecido a XXXXXXXXXXXXXX–XXXXXXXXXXX-TO, neste ato representado por seu representante legal, o Sr.  XXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade n° XXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXX. Contatos – (XX)XXXXX– E-mail: XXXXX.

2. DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto a seleção de propostas, Registro de preços para a aquisição de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S-10 e ARLA 32), destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais, transporte escolar, máquinas pesadas, equipamentos e demais veículos vinculados à Prefeitura Municipal de Sucupira e Secretarias Municipais, conforme especificações no Termo de Referência (Anexo I), do Edital, bem como condições e exigências estabelecidas neste edital, e seus anexos do PREGÃO ELETRÔNICO N.ºXXX/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES EQUANTITATIVOS
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s)proposta(s)são as que seguem:
 
3.1.1 - DAS QUANTITADES GERAIS:
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO TOTAL ESTIMADO 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL GERAL
	



3.2.A presenta ARP importando valor total de R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
3.3. As quantidades constantes nesta ARP são apenas estimativas, podendo a Administração não adquirir a totalidade das mesmas.

4. VALIDADE
4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados apartir de sua assinatura, podendo der prorrogada por mais 1 ( um ) ano, conforme permitido pela nova lei, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, Município e União.
4.2. Poderá a Administração, mesmo comprovada á ocorrência mencionada no parágrafo anterior, optar por cancelar a Ata e providenciá-la em outro procedimento licitatório. 
4.3. Fica facultada a Administração em firmar as contratações que poderão advir, pela Ata de Registro de Preços, podendo ser adquirido o mesmo objeto ora registrado, por outros meios previstos legalmente.
4.4. Caso evidenciado que o valor registrado em Ata torna-se superior ao praticado no mercado será convocado o classificado em primeiro lugar, para negociações, e tendo estas frustradas, convocados os remanescentes pela ordem de classificação para assim fazê-lo.

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDANTES NÃO PARTICIPANTES
5.1. Ematendimento ao disposto no art.86§ 4º e 5º da 14.133/21, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciadore órgãos participantes.
5.2. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador e, no caso, após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.3. Para fins de autorização,  só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão ou entidade solicitante, a cinqueta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.
5.4. É expressamente vedada à subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da contratação e da Ata de Registro  de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista.

6. DAS SANÇÕES
6.1. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a as penalidades previstas no subitem 6.2.
6.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) Município de Sucupira poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:
 (a) Advertência;
 (b) Multa;
 (c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
 (d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6.3. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:
6.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
6.3.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
6.3.3. 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
6.3.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
6.3.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.
6.3.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
6.3.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
TABELA 1
	GRAU
	APLICABILIDADE

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato




TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar as obras
e/ou serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por obra e/ou serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades
da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Contrato;
	01



6.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.
6.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.
6.6. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
6.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
6.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua revelação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.
6.9. A aplicação das sanções previstas no item 6.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
6.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA
7.1. A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 05 (dias) dias a contar da ordem de serviço e empenho feita pelo departamento competente, conforme necessidade, devendo a entrega do referido material, ser efetuada no Prédio da SECRETARIA MUNICIPAL - SOLICITANTES.
8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal com os produtos discriminados, após a Solicitação de Fornecimento feita pelo Departamento competente.
8.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento.
8.4. O pagamento será efetuado, mediante depósito em conta bancaria da contratada. 
8.5. Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado do órgão gerenciador, sendo, rigorosamente, aquele descrito na nota de empenho, na hipótese de entrega de alimentos, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização. 
9. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
9.1. Serão considerados para efeito depagamento os  produtos efetivamente entregues pela CONTRATADA e aprovado pelo servidor responsável pelo recebimento dos mesmos, em conjunto com a comissão de recebimento, respeita da a rigorosa correspondência como TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I do Edital;
9.2. Após a verificação, através de comunicação oficialdo responsável pelo recebimento dos produtos,  serão indicadas as eventuais correções e complementações consideradas necessária sao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido oprazo para execução.
10. CONDIÇÕESGERAIS
10.3. Comunicar ao órgão gerenciador, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
10.4. Manter informada o órgão gerenciador quanto a mudanças de endereço, telefones, fax e e-mail de seu estabelecimento;
10.5. Executar o fornecimento deforma qualificada, na forma preceituada pelo edital de licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas em seus anexos, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;
10.6. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive as Instruções Normativas dos órgãos reguladores do setor, dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente ato das as consultas e solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais;
10.7. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causa dos diretamente ou por seus empregados sou preposto, à contratante ou a terceiros:
Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento das entregas, informando-a sempre que se registrar em ocorrências extraordinárias.
10.8. Responder por todos os ônus referentes ao cumprimento desta ARP, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venha má incidir sobre o presente contrato.
10.9. As demais condições de fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, dotação orçamentaria, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
10.10. Poderá o órgão gerenciador e participantes, inclusive até o último dia de vencimento desta ARP (ata de registro de preços) contratar o saldo remanescente da referida ARP, inclusive estipular o vencimento do contrato para até12 meses.
10.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125daLeinº14.133/2021.
10.12. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

SUCUPIRA- TO, xxdexxxxxxxxx de2025.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA-TO
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE


Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF Nº.XXXXXXXXXXXXX
Fornecedor Registrado
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